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			APRESENTAÇÃO


			Há 91 anos, mais do que selar o fim de uma velha República oligárquica e inaugurar um novo Brasil moderno e industrial, como dizia o próprio regime de Vargas e seus intelectuais (Oliveira Viana, Azevedo Amaral e Francisco Campos), pode-se dizer que a Revolução de 1930 representou o auge de uma crise advinda de princípios da década de 1920, de um modelo político e econômico, respectivamente, marcado pela chamada Política dos Governadores e pela exportação cafeicultora. Além disso, deu início a fortes disputas entre setores mais ou menos modernos e tradicionais da sociedade brasileira, que culminariam na imposição ao país, em 10 de novembro de 1937, de um novo modelo político-econômico de tipo autoritário e corporativo. 


			Para além dos anos Vargas, contudo, questões como a centralidade do Estado, especialmente no tocante à regulação das relações sociais e produtivas, a proeminência do Executivo sobre os demais Poderes e alguns princípios de sua legislação trabalhista e previdenciária se manteriam até muito recentemente no país, mesmo em períodos democráticos. 


			Tal foi a sua continuidade no tempo e influência na formação do Brasil contemporâneo que o presidente Fernando Henrique Cardoso, ao sancionar a Lei das Concessões e autorizar a privatização de uma série de empresas públicas e a exploração de serviços como o de telefonia, por exemplo, à iniciativa privada, declarou à imprensa que este “é o fim da Era Vargas e da introdução da reengenharia de governo” (FHC..., 1995), com vistas à redução do tamanho e da centralidade do Estado, que deveria se limitar às funções de regulação e fiscalização das atividades produtivas. 


			Anos depois, entretanto, o presidente Lula diria que as realizações sociais e econômicas do seu governo seriam comparáveis apenas às de Getúlio Vargas. Em tempos ainda mais recentes, em discurso comemorativo aos 35 anos do PT e à reeleição da presidenta Dilma Rousseff, Lula reafirmou sua visão de continuidade entre os governos petistas e o legado de Getúlio Vargas ao dizer que “quando um povo que não gosta de nós chegou ao poder, a primeira coisa que eles falaram é que era preciso acabar com as coisas que Getúlio tinha feito no Brasil”. E concluiu: “Eles estão doidos para nos esquecer, Dilma, eles estão doidos (aplausos)” (DISCURSO..., 2015). 


			Já as reformas trabalhista, sindical e administrativa propostas nos últimos anos pelos governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro, de teor liberal, retomaram o ideal de superação de suas heranças varguistas, hoje consideradas um entrave à modernização do mercado de trabalho e ao desenvolvimento do país. 


			Nesses termos, portanto, pode-se afirmar que a compreensão do Brasil contemporâneo, ou seja, de sua atual crise econômica e agenda de reformas, além dos traços marcadamente autoritários do governo Bolsonaro, passa necessariamente por uma revalorização dos estudos sobre a Revolução de 1930 e a Era Vargas, de modo geral. Isso é necessário não como forma de saudosismo ou de exaltação daqueles tempos, mas, sim, para que possamos fazer um balanço do seu legado (positivo ou negativo), com base na vasta historiografia já produzida a seu respeito, e para apresentar as novas tendências do debate historiográfico nacional. 


			******


			A presente coletânea pertence a um gênero de livro de história largamente difundido desde o século passado: o de sínteses voltadas a um público mais amplo que o dos especialistas. Não é despropositado enxergar uma aspiração enciclopédica nesse tipo de empreendimento, que repercute o propósito dos filósofos iluministas do século XVIII de compilar e divulgar o conhecimento mais atualizado sobre o mundo natural e o mundo social. 


			Na Inglaterra, desde o início do século XX, a editora da Universidade de Cambridge publica coleções de história dessa natureza. A primeira delas foi The Cambridge Modern History, idealizada por Lord Acton e composta por 16 volumes publicados entre 1902 e 1912. Na década de 1950, a iniciativa foi atualizada na The New Cambridge Modern History. Na introdução geral à coleção, George Clark (1975) assumiu que seu propósito era acompanhar o desenvolvimento da civilização nascida na Europa no século XV e que se expandiria pelo mundo posteriormente. Acrescentou que interessava à coleção todos os aspectos de tal civilização: político, econômico, social, cultural e religioso.


			As Cambridge Histories diversificaram sua abrangência temporal e territorial, e entre 1984 e 2008 foi publicada a coleção The Cambridge History of Latin America, em 11 volumes editados por Leslie Bethell. Ainda que reconheça que a região esteja sujeita de modo decisivo a forças externas, o foco da coleção segundo seu organizador é a “evolução das estruturas internas” da América Latina. Há na obra textos comparativos, mas também aqueles que tratam de países em particular (BETHELL, 2008).


			Na França, iniciativas editoriais dessa natureza proliferaram no entreguerras. Ambiciosas nas matérias a serem contempladas, as coleções francesas do período não raro compunham-se de uma ou duas dezenas de volumes. Assim, a coleção Povos e civilizações, dirigida por Louis Halphen e Philippe Sagnac, teve 20 volumes. Já a coleção História do Mundo, de Eugène Cavaignac, somou 13 volumes (DAIN, 1954).


			A coleção História geral das civilizações, dirigida por Maurice Crouzet, foi publicada na França ao longo da década de 1950. Contando com sete volumes de, aproximadamente, 700 páginas cada um, a obra alinhava-se às posições da Escola dos Annales. A categoria “civilização” em torno da qual a coletânea pretendeu se organizar foi explicada assim por Crouzet (1955, p. XI): “cada uma se define por um conjunto de ideias e de instituições políticas, de condições da vida material e da técnica, de forças de produção e de relações sociais, por todas as manifestações da atividade religiosa, intelectual e artística”. Coerentemente com tal definição, os livros da coleção tratam de política, diplomacia e guerra, mas também de economia, sociedade e cultura.


			A coleção dirigida por Crouzet foi publicada no Brasil na década de 1950 (VENÂNCIO; FURTADO, 2013) e serviu de inspiração para o monumental empreendimento liderado por Sérgio Buarque de Holanda e, posteriormente, por Boris Fausto, História geral da civilização brasileira. Os 11 volumes da coleção brasileira foram publicados entre 1960 e 1984. É interessante notar a grande participação de historiadores estrangeiros e de cientistas sociais entre os autores dos volumes sobre o período republicano, o que se explica pela resistência quase generalizada dos historiadores brasileiros da época de estudarem temas mais recentes, privilegiando as pesquisas sobre Colônia e Império (HOLANDA, 1989).


			No início do século XXI, as obras de síntese sobre a história do Brasil continuaram a ser oferecidas pelo mercado editorial nacional, revelando a existência de um público leitor interessado. Entre as décadas de 2000 e 2010, foi publicada a coleção O Brasil Republicano, organizada por Jorge Ferreira e Lucília Delgado. Nos seus cinco volumes, os capítulos foram organizados em torno de temas. Igualmente constituída por cinco volumes, mas com abrangência temporal bem maior, História do Brasil nação foi dirigida por Lilia Schwarcz e publicada no início da década de 2010. A coleção tem uma estrutura padronizada: seus volumes têm sempre, além da introdução e da conclusão, os mesmos cinco capítulos sobre sociedade e população, política, economia, cultura e relações internacionais.


			******


			Hoje ainda se debate o significado histórico do episódio inaugural da Era Vargas, assim como do regime vigente entre 1930 e 1945. Uma interpretação sobre o movimento político-militar que pôs fim à Primeira República, formulada a partir dos anos 1930, tem seu centro de gravidade na hipótese de que ele teria representado uma revolução das classes médias. Originada pelo trabalho de Virgínio Santa Rosa (1976) e desenvolvida por estudiosos como Guerreiro Ramos (1961) e Hélio Jaguaribe (1972), a explicação divisa um profundo antagonismo entre as classes médias e a classe dominante na Primeira República, além de pressupor que o tenentismo tenha funcionado como expressão política das primeiras. Segundo os autores dessa corrente, o conflito intraoligárquico do final da década de 1920 teria permitido aos setores médios tomar o poder, ainda que não de modo exclusivo. Entretanto, o exame da literatura especializada não nos autoriza a aceitar que o tenentismo fosse meramente uma extensão dos interesses dos setores médios, visto que o vínculo dos tenentes com o Exército era altamente relevante (FORJAZ, 1988). Ademais, trabalhos como os de Décio Saes (1984), Paulo Sérgio Pinheiro (2006) e Boris Fausto (1988) mostram a profunda dependência (política, ideológica, social e econômica) das classes médias em relação à classe dominante na Primeira República.


			Em meados da década de 1970, surgiu uma corrente interpretativa da Revolução de 1930 que a tomava como um “cortejo dos vencedores”, tanto em termos de processo político quanto de construção de memória. Ao lado dos escritos de Michel Foucault, ela se inspirava na teoria da história de Walter Benjamin. Numa de suas mais longas Teses sobre o conceito de história, a sétima, Benjamin acusa a identificação dos autores da história metódica (que ele denomina “historicismo”) com as classes dominantes, os “vencedores” de sempre: “Ora, os dominantes de turno são os herdeiros de todos os que, algum dia, venceram. A identificação afetiva com o vencedor ocorre, portanto, sempre, em proveito dos vencedores de turno”. O filósofo alemão finaliza a tese com uma exortação ao materialista dialético: “Ele considera como sua tarefa escovar a história a contrapelo”. O imperativo lançado por Benjamin guarda um duplo significado. Em primeiro lugar, traduz a recusa (que atravessa o conjunto das Teses) de uma concepção progressista da história: ao contrário do que criam a social-democracia e o comunismo ortodoxo, deixado ao seu curso natural, o processo histórico levaria à catástrofe. Em segundo lugar, exprime a necessidade de desmascarar a história narrada pela perspectiva dos dominantes, contrapondo-lhe a tradição dos vencidos. Assim, a redenção/revolução dependeria, em boa medida, da leitura da “história a contrapelo” em sua dupla acepção (LÖWY, 2005).


			Essa corrente teve entre seus autores mais conhecidos Edgar de Decca, Carlos Alberto Vesentini e Ítalo Tronca. Uma referência inicial passível de ser estabelecida para essa historiografia é 1976, ano de publicação de um artigo de grande repercussão escrito por Vesentini e Decca (1976), “A revolução do vencedor”. Nele, os historiadores negam que 1930 possa ser um marco periodizador, pois o episódio desse ano deve ser compreendido como parte de um quadro mais amplo, em vigência desde 1927-1928. Trata-se de um processo revolucionário, de coloração democrático-burguesa, sustentado por um conjunto heterogêneo de atores políticos. O Partido Democrático (PD), como dissidência da classe dominante, viabilizou o espaço político no qual a frente (que Decca e Vesentini caracterizam como “movimento”) pode atuar. Relutante em optar pela via armada, o PD apenas adotou esse caminho, que entendia ser sinônimo de “revolução”, quando os outros métodos de luta política contra o Partido Republicano Paulista (PRP) fracassaram. Os tenentes igualmente participavam do movimento, mas, ao contrário da facção oligárquica paulista, propunham a revolução desde a primeira hora, ainda que, no interior do tenentismo, houvesse distintos entendimentos do que seria tal revolução. 


			Outrossim, o movimento operário integrava a frente, representado pelo Bloco Operário-Camponês (BOC). O objetivo final do BOC era a revolução proletária. Para viabilizá-la, o grupo apoiou a revolução democrático-burguesa que a precederia. Em 1930, com o triunfo de uma solução revolucionária moderada, alinhada aos interesses de grupos dominantes, iniciou-se o ocultamento da vertente radical do processo revolucionário, o silenciamento do projeto revolucionário vencido. Tal operação de memória visava legitimar a nova ordem ao mesmo tempo que revelava o exercício da dominação. Como afirmam Vesentini e Decca (1976): “Cabe ao vencedor não só a liquidação dos seus adversários na luta política, como o apagar da lembrança de suas propostas”. 


			Assim, Decca, Vesentini (1976) e Tronca, dentre outros, dispuseram-se a ouvir o apelo de Benjamin, examinando 1930 a contrapelo para desvelar sua natureza conservadora (a vitória dos dominantes) e invocar a memória dos subalternos, derrotados no episódio. Malgrado a densidade teórica dessa vertente historiográfica, parece-nos procedente a crítica de déficit de comprovação empírica de que uma revolução com presença popular estivesse para acontecer no período.


			Nelson Werneck Sodré (1962) destacou-se como autor da vertente historiográfica que aborda o movimento de 1930 como uma revolução burguesa, a consolidar o domínio dos industriais sobre o aparato estatal. Alicerçada nas teses de 1928 da III Internacional, a análise distingue no antagonismo entre o imperialismo associado ao latifúndio e os interesses nacionais partilhados pela burguesia industrial, classes médias e trabalhadoras a contradição fundamental vigente no Brasil na passagem para os anos 1930. A derrubada da Primeira República teria sido, assim, possibilitada por uma clivagem no interior das classes dominantes, que empurrou uma de suas facções, a dos industriais, para uma aliança com os setores médios. Há três fortes razões para refutar essa explicação da Revolução de 1930. Primeiramente, como demonstrou Boris Fausto (1989), a negação empírica de uma incompatibilidade radical entre o setor agroexportador e o industrial. Em segundo lugar, como expôs Caio Prado Júnior (1987), a fragilidade do pressuposto de que o campo brasileiro mantinha feições semifeudais. Finalmente, seguindo Francisco Weffort (1978), a impossibilidade de se aceitar o argumento de que a direção do Estado tenha sido exercida diretamente pela burguesia industrial a partir de 1930.


			O próprio Weffort (1978) formulou, a partir de fins da década de 1960, um novo paradigma de inteligibilidade para a Revolução de 1930. Teoricamente orientado pela obra gramsciana, o sociólogo paulista sintetizou sua interpretação na categoria Estado de Compromisso. Ele anota que o movimento político-militar de 1930 instaurou um regime que precisava articular suas bases sociais numa situação em que a burguesia cafeeira não mais detinha a hegemonia e, concomitantemente, nenhum outro grupo social lograva exercê-la. Assim, o Estado tornou-se expressão de uma aliança policlassista formada por frações das classes dominantes, das classes médias e do operariado. A relação entre tais setores, no interior da coalizão, era evidentemente assimétrica, mas o Estado procurava atender reivindicações substanciais de todos os elementos componentes da aliança. A existência de um compromisso não evitava o surgimento de tensões e choques entre os grupos sociais, que avolumaram a instabilidade dos anos iniciais do Governo Vargas. De todo modo, o Estado, a partir de 1930, impôs-se como relativamente autônomo em relação às classes sociais.


			Dando continuidade à linhagem interpretativa inaugurada por Weffort, Boris Fausto (1989) detalhou os termos do compromisso assumido entre os diferentes grupos sociais após a derrocada política da burguesia cafeeira, que, por sua importância econômica, não deixou de ter seus interesses respaldados pelo novo regime. Uma das contribuições mais significativas de Fausto é o exame das contradições existentes no interior da classe dominante na Primeira República. Ele demonstra que o conflito fundamental não era entre o setor agroexportador e o voltado ao mercado interno, e sim de ordem regional, uma vez que não haviam se formado ainda no país frações nacionais de classe. Fausto (1989) argumenta que, quando houve possibilidade, oligarquias estaduais juntaram-se para contestar o poder do núcleo dominante, como observado na constituição da Frente Única Gaúcha, que reuniu inimigos históricos (federalistas e republicanos).


			Luiz Werneck Vianna (1976), influenciado por Gramsci, mas, igualmente, pelo trabalho de Barrington Moore, entende o movimento de 1930 como uma “revolução pelo alto”. A explicação de Werneck Vianna diferencia-se da oferecida por Weffort e Fausto pela ênfase dada à inserção da Revolução de 1930 no processo de consolidação da ordem burguesa no Brasil, sendo que ambas não guardam qualquer desacordo de fundo entre si. Segundo Werneck Vianna (1976), a revolução, conduzida por uma aliança entre uma fração da burguesia agrária não exportadora e setores urbanos emergentes, introduziu no país um Estado de “caráter universalizador”, categoria intercambiável pelo “Estado de Compromisso” de Weffort. A necessidade de contemplar os interesses das diferentes frações dominantes, assim como das classes médias e do operariado, advêm do caráter heterogêneo da coalizão vencedora, da relevância econômica da cafeicultura e da intenção de garantir estabilidade ao novo regime.


			Desse modo, o Estado continuou a patrocinar as atividades agroexportadoras e, ao mesmo tempo, a produção rural voltada ao mercado interno passou a contar com maior amparo estatal. O regime varguista manteve intocada a enorme concentração fundiária, inviabilizando o caminho “americano” de modernização democrática do capitalismo no campo, baseada em aliança entre grupos sociais urbanos e campesinato. Entretanto, em razão da disposição do Estado de expandir o mercado interno, como fórmula para combater os efeitos internos da crise econômica mundial, o latifúndio precisou se modernizar. Werneck Vianna (1976), discordando de Werneck Sodré (1962), aponta que a grande propriedade, antes de 1930, já desenvolvia suas atividades econômicas em termos capitalistas (e não semifeudais). Finalmente, o sociólogo carioca propõe que o setor dominante mais beneficiado pelo regime de Vargas foi o empresariado industrial, dado que o Estado pós-1930 assumiu o papel de conduzir o país ao capitalismo industrial.


			******


			A motivação dos organizadores da presente coletânea foi oferecer textos de alta qualidade, redigidos de acordo com os padrões do trabalho científico, e com uma linguagem acessível. Os autores procuraram incorporar trabalhos clássicos (e que ainda precisam ser conhecidos, visto que continuam influentes) e a literatura mais recente sobre os temas abordados. É também importante assinalar que se optou por dar uma feição mais analítica que descritiva aos capítulos.


			Ao conceber a coletânea, pretendemos que ela fosse abrangente, tratando da maior quantidade possível de temas relacionados à Era Vargas, situados nas variadas esferas da vida coletiva (política, social, econômica, cultural etc.). Dessa forma, ela se diferencia de outras iniciativas editoriais do gênero pelo mergulho profundo em um período específico da história brasileira.


			Os capítulos foram encomendados a especialistas nos assuntos tratados. É bom que se diga que os autores formam um grupo heterogêneo, distinguindo-se entre si pelas perspectivas teóricas que seguem, pelas tradições acadêmicas a que estão ligados e pela visão que têm do período aqui abordado. Entendemos que tal pluralidade apenas poderia beneficiar esta coletânea. Por fim, vale a pena esclarecer que a coletânea se volta para um público razoavelmente amplo, formado por alunos de graduação, professores de ensino básico e médio e qualquer leitor interessado em história.


			Os organizadores
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1 
Revolução de 1930 e modernização conservadora



			Marco Aurélio Vannucchi


			
Em torno de um conceito



			Boa parte da melhor literatura que se dispôs a examinar o significado histórico da Revolução de 1930 mobilizou o conceito de modernização conservadora, sob inspiração do livro Origens sociais da ditadura e da democracia (publicado originalmente em 1966), de autoria do sociólogo estadunidense Barrington Moore.[ 1 ] Tal enquadramento teórico do movimento político-militar que derrubou a Primeira República e do regime então inaugurado ainda me parece largamente prolífico e capaz de oferecer uma visão de conjunto acerca do processo histórico brasileiro decorrido entre 1930 e 1945.


			Moore (1967) sugere a existência de três vias históricas de conversão de sociedades tradicionais (agrário-rurais) em sociedades industriais. A mais antiga delas foi a da revolução burguesa, que conduziu países como a Inglaterra, a França e os Estados Unidos a democracias liberais. Ao menos no seu ponto de partida, essa rota foi pontuada por lutas violentas entre os defensores da velha e os da nova ordem. Dentre os últimos, destacavam-se os comerciantes e os proprietários de manufaturas, que compunham o grupo social urbano a designar essa via de modernização. Por sua vez, a via comunista de modernização emergiu a partir da primeira metade do século XX, em países como a Rússia e a China. Ao contrário do observado nas sociedades que cumpriram a rota burguesa de modernização, nos países em que triunfaram revoluções comunistas não havia uma classe de comerciantes e industriais robusta e economicamente independente. Entretanto, havia uma poderosa classe de proprietários rurais, socialmente dominante, e sua contraparte, um numeroso campesinato, que se incorporou às forças revolucionárias que solaparam a ordem tradicional nos seus países (MOORE, 1967).


			Finalmente, houve uma rota de modernização permeada pelo compromisso entre a antiga e a nova situação, que, por essa razão, era muito menos disruptiva que as duas anteriores. A “revolução pelo alto” (para usar os termos de Barrington Moore) que impulsionou a modernização de sociedades como a alemã e a japonesa foi dirigida por setores da classe dos proprietários rurais, aliados a uma burguesia relativamente frágil (MOORE, 1967). Tais setores eram dissidentes ou outsiders em relação à sua classe de origem, sugerindo a incapacidade da aristocracia rural, enquanto classe, de fazer frente aos desafios postos pela emergência do mundo moderno (MOORE, 1967). 


			Há que se perguntar sobre os motivos pelos quais a burguesia urbana teceu uma aliança com a grande propriedade rural na modernização conservadora. Mencionando a análise de Marx e Engels sobre a malograda revolução alemã de 1848, Moore (1967) aponta a necessidade da composição com a elite fundiária como decorrente da força e da autonomia que faltavam aos ricos da cidade para que pudessem tomar o poder e governar sozinhos. A aliança entre essas duas frações dominantes não era desprovida de tensões. O Estado emergente dos processos de modernização conservadora incentivou o desenvolvimento da indústria, disponibilizando recursos públicos e controlando a mão de obra fabril. Em boa medida, o incentivo às fábricas implicava perda de recursos e de braços para a grande propriedade. De qualquer modo, as disputas não colocavam em risco o compromisso desde que mantido o controle sobre os trabalhadores do campo e das cidades (MOORE, 1967). Como em outros países, a principal realização econômica da “revolução pelo alto” no Brasil foi promover a industrialização. Entretanto, o protagonista do processo não foi o empresariado industrial, e sim o próprio Estado, dirigido, sobretudo, por homens originários de famílias oligárquicas que se dedicavam à produção de gêneros agropecuários para o mercado interno.[ 2 ]


			Nos países que experimentaram a transição para a modernidade industrial em chave conservadora, é possível observar três diferentes formas de introdução do capitalismo no campo: a) a aristocracia rural preservou a sociedade camponesa e apenas patrocinou as mudanças necessárias para a geração de um excedente pelos camponeses de que ela se apropriava para vender no mercado; esse foi o processo ocorrido no Japão; b) a aristocracia rural reintroduziu a servidão, fixando os camponeses a terra, como ocorreu na Europa; c) os grandes proprietários rurais promoveram sistemas sociais inteiramente novos, como as plantations sustentadas pela escravidão nas colônias europeias nas Américas (MOORE, 1967). Nas três variedades, foram medidas de cunho político (em sentido lato) que garantiram a extração do excedente, a fixação da mão de obra e o funcionamento do sistema, que Moore (1967) denomina de sistema agrícola de trabalho repressivo (ou laboral-repressivo). A distinção que ele pretende fazer é entre um sistema que recorre a mecanismos políticos e outro que recorre ao mercado de trabalho para se abastecer da força de trabalho necessária para cultivar a terra e gerar o excedente agrícola a ser consumido pelas outras classes sociais (MOORE, 1967, p. 434).


			A tipologia de Barrington Moore (1967) tem um antecedente célebre, escrito mais de meio século antes. Em O programa agrário da social-democracia na Primeira Revolução Russa, Lênin vislumbra dois caminhos abertos naquele momento (1907) à transformação capitalista do campo russo: a via americana e a via prussiana. Havia, então, uma grande concentração fundiária na Rússia, que se evidenciava pelos dados apresentados por Lênin: os 30 mil latifúndios da aristocracia somavam quase a mesma área que as 10,5 milhões pequenas propriedades dos camponeses (LÊNIN, 1978). Caso os camponeses conseguissem impor a sua posição, segundo Lênin, a reforma agrária daria cabo das grandes propriedades, cujas terras seriam distribuídas aos camponeses, que se converteriam em fazendeiros. Assim, à semelhança dos Estados Unidos, a Rússia criaria um sistema capitalista de produção agrícola baseado na pequena propriedade. Todavia, caso triunfasse a posição da aristocracia, a transição do feudalismo para o capitalismo no campo russo ocorreria de outro modo. Nessa hipótese, a da via prussiana, os latifúndios preservados se tornariam o centro da produção agrícola capitalista e continuariam a funcionar graças à mão de obra camponesa, agora explorada em termos capitalistas (e não mais feudais) (LÊNIN, 1978).


			A compreensão acerca do sistema econômico gestado pela modernização conservadora e, em especial, das relações econômicas nele estabelecidos entre capital e trabalho foi beneficiada pelo trabalho de Otávio Velho (1979). Guardando forte afinidade com a reflexão de Moore (1967), Velho (1979) cunhou o conceito de capitalismo autoritário para distingui-lo do capitalismo burguês clássico. Enquanto o segundo derivou de revoluções políticas dirigidas pela burguesia, o primeiro ocorreu em países não dotados de burguesias fortes e onde o processo de modernização foi assumido pelo Estado. No capitalismo autoritário, pontua Velho, a burguesia, embora seja economicamente dominante, não é hegemônica; ao passo que o Estado, conquanto proteja os interesses da burguesia é relativamente autônomo em relação à sociedade. Assim, esse Estado aproxima-se do bonapartismo analisado por Marx, porém com uma diferença significativa. O bonapartismo é um regime e uma solução para determinado tipo de conjuntura, já o Estado do capitalismo autoritário ancora-se numa dada relação entre economia e política (VELHO, 1979).


			Aliás, é também a forma como economia e política se articulam no capitalismo autoritário um dos seus traços distintivos em relação ao capitalismo burguês tradicional (o outro traço distintivo são as formas de dominação). Do ponto de vista estritamente econômico, não se observam diferenças acentuadas entre o capitalismo autoritário e o capitalismo burguês tradicional:


			Todavia, [o capitalismo autoritário] é acima de tudo capitalismo, não se alterando no que tem de mais geral as características e leis do movimento do capital. Assim, enquanto modo de produção no sentido restrito, é da mesma natureza que o capitalismo burguês clássico (VELHO, 1979, p. 43, grifo do original).


			Voltando à diferenciação entre o capitalismo autoritário e o capitalismo burguês em torno da articulação entre economia e política, o que marca o primeiro é “uma dominação particularmente intensa da instância política” (VELHO, 1979, p. 43). Para compreender esse aspecto, é importante lembrar que o capitalismo autoritário se originou de sistemas de repressão da força de trabalho (como a escravidão e a servidão), com os quais não rompeu por uma via revolucionária. Atuando para fixar, predominantemente de modo compulsório, o trabalhador no local de trabalho (com o emprego de expedientes como violências e ameaças, dívidas contraídas, recebimento de pequenos lotes de terra), os sistemas de repressão da força de trabalho desestimulavam politicamente tanto a pequena produção independente quanto a constituição de um mercado de trabalho livre (VELHO, 1979).


			
O Estado pós-1930



			A modernização conservadora colocada em marcha pelo regime estabelecido em 1930 pretendeu superar as duas crises interligadas que acossaram o regime liberal-oligárquico ao longo da década de 1920. De um lado, intensificaram-se as insatisfações de oligarquias estaduais com a posição secundária que ocupavam no sistema político, assim como da classe média, do oficialato e dos trabalhadores urbanos com a pouca permeabilidade do Estado a suas demandas. De outro lado, a cafeicultura sofria a concorrência e o protecionismo de outros países produtores. O governo reagiu com medidas destinadas a sustentar o preço do café brasileiro, provocando efeitos que fizeram crescer o descontentamento da burguesia não exportadora (preterida na distribuição de recursos públicos) e dos setores médios e operários, atingidos pela elevação do custo de vida (causada, em parte, pela política de manutenção do preço do café). O regime instaurado a partir da Revolução de 1930 procurou solucionar a crise política, abrindo o Estado a uma maior participação dos grupos sociais outrora marginalizados, e enfrentou a crise econômica pelo estímulo à diversificação da economia nacional, em especial ao desenvolvimento da indústria (MARTINS, 1982; FERREIRA, 1993; PINHEIRO, 2006; FORJAZ, 1988).


			Francisco Weffort (1978) descortinou a natureza do Estado pós-1930 ao empregar a categoria Estado de Compromisso. O sociólogo apontou a perda da hegemonia da burguesia cafeeira, sacramentada pela queda do regime oligárquico. Entretanto, nem outros setores proprietários nem a classe média mostraram-se em condições de exercer a hegemonia. Formou-se, assim, uma aliança policlassista (composta por todos os grupos sociais, à exceção dos trabalhadores rurais), que emprestou seu apoio ao novo regime. Em razão da ausência de hegemonia de um grupo social em particular e, igualmente, da necessidade de corresponder a interesses fundamentais dos setores que o sustentavam, o Estado usufruiu de uma relativa autonomia (especialmente contrastante com a dependência estatal da burguesia cafeeira na Primeira República) (WEFFORT, 1978).


			A autonomia estatal expressou-se e reforçou-se pela sua reorganização institucional, que garantiu ao poder central avançar sua jurisdição sobre os poderes estaduais, a economia e a sociedade e dotou-lhe de um aparato burocrático-administrativo bastante ampliado. Ademais, a capacidade do Estado de atender as diversas demandas sociais legitimava sua função de árbitro e atuava para a manutenção de sua autonomia (DRAIBE, 2004). Assim, o novo regime preservou o amparo oficial à atividade cafeeira, mas estimulou a produção voltada ao consumo interno. Da mesma forma, contemplou o conjunto dos grandes proprietários ao manter intacta a estrutura fundiária e distante de suas terras a legislação trabalhista introduzida nas cidades. A classe média foi agraciada com a criação de muitos postos de trabalho no setor público e a regulamentação das profissões liberais, e os trabalhadores urbanos foram beneficiados com a legislação trabalhista. Finalmente, o empresariado industrial pôde contar com um Estado tornado condutor da industrialização brasileira (VANNUCCHI, 2019b; GOMES, 1979; LEOPOLDI, 2000).


			De todo modo, a ação do Estado pós-1930 não pode ser descrita como um conjunto amorfo de ações destinadas a interesses particulares, pois ela tinha um sentido, o da realização da modernização conservadora. Por isso, não se pode dizer que o Estado desempenhasse propriamente uma função distributiva em relação às diferentes frações das classes dominantes; sua função era antes redistributiva, para empregar o termo de Werneck Vianna (1976), ou seja, a ação estatal reforçava a posição do empresariado industrial frente aos outros setores da burguesia.[ 3 ] 


			O regime adotou uma série de medidas para incentivar a industrialização: proteção tarifária, incentivo à importação de máquinas e combustíveis, oferta de crédito e abolição de impostos interestaduais. Ademais, o Estado franqueou ao empresariado diversas instâncias de planejamento e regulação econômica. O incentivo governamental resultou em aceleração da produção industrial. Entre 1928 e 1932, a indústria brasileira cresceu, em média, 1,7% ao ano. Já no período 1932-1939, a taxa média de crescimento foi de 10%. Esse crescimento ocorreu pela substituição das importações e pelo aumento da demanda interna, beneficiado pela integração de regiões relativamente semi-isoladas, que passaram a substituir a produção artesanal pelos bens de consumo fabricados pela indústria nacional (SINGER, 2007; VILLELA, SUZIGAN, 2001).


			
A consolidação da modernização conservadora



			Barrington Moore (1967) lista as condições necessárias para o sucesso da modernização conservadora: a) a neutralização de setores reacionários, contrários às reformas modernizantes, especialmente entre os grandes proprietários rurais; b) a capacidade de construção de um aparato burocrático poderoso, incluindo organismos repressivos que controlem tanto os reacionários quanto os setores populares; c) a separação do governo em relação à sociedade (em outras palavras, maior autonomia estatal). Procurarei demonstrar em seguida como o regime varguista cumpriu essas três condições.


			A resistência às reformas modernizantes no pós-1930 veio, especialmente, de oligarquias estaduais, como a paulista, que se insurgiu numa guerra civil contra o governo central. O instrumento, por excelência, de neutralização desse tipo de reação foi as interventorias federais nos estados, que se configuraram em elemento-chave para a centralização político-administrativa e deveriam ser correias de transmissão das decisões do governo federal nos estados e, simultaneamente, canais de acesso das oligarquias ao poder central. Assim, essa inovação institucional tinha que se equilibrar entre o controle e a cooptação dos grupos dominantes locais, sem o apoio dos quais o regime de 1930 não lograria alcançar um grau razoável de estabilidade política. Inauguradas pouco depois da derrubada da Primeira República, as interventorias, geralmente, colocavam no comando dos estados elementos escolhidos pelo poder central entre aqueles que tivessem vínculos com as oligarquias dos estados sem, entretanto, usufruírem de prestígio político ou envolvimento com as máquinas partidárias locais em nível que pudessem colocar em risco sua lealdade ao governo federal.[ 4 ] Para evitar que as interventorias se distanciassem dos seus desígnios, o poder central manteve o rodízio de interventores em alguns estados, além de criar organismos de centralização administrativa (SOUZA, 1976).


			A centralização foi intensificada durante a ditadura estado-novista. Os estados perderam sua representação pelo legislativo federal enquanto o controle sobre sua administração foi incrementado com a criação dos departamentos administrativos estaduais, os daspinhos. Respondendo diretamente ao governo central, esses órgãos desempenhavam função paralela (ao supervisionar os prefeitos dos municípios) e de controle (pois deveriam sancionar e poderiam opor vetos à legislação elaborada pelos governos dos estados) ao interventor. Eventualmente, um presidente de daspinho tinha mais poder que um interventor (SOUZA, 1976).


			O acúmulo de poder militar foi muito importante para que o governo central pudesse se impor às oligarquias estaduais (não é demais lembrar que estados como Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul mantinham forças policiais bastante numerosas). Isso ocorreu destacadamente pelo controle do regime sobre o Exército e pelo seu fortalecimento. O Exército, segundo a avaliação de Boris Fausto (1989, p. 106), teria garantido a existência do Estado de Compromisso, ao desempenhar o papel de “liame unificador das várias frações da classe dominante”. O Exército e a Marinha encontravam-se divididos no momento da vitória da Revolução de 1930. Na realidade, as polícias estaduais foram mais decisivas que as Forças Armadas para a vitória do movimento. Entre os oficiais participantes, a maioria estava em início de carreira, sendo pouco numerosos os oficiais superiores. Apenas um general, Isidoro Dias Lopes, engajou-se nas forças rebeldes. Após o triunfo da revolução, o Exército foi tomado por um estado de indisciplina, revelado por muitos episódios de insubordinação tanto no topo quanto na base da hierarquia. Contudo, paulatinamente, a facção liderada por Góis Monteiro e Eurico Dutra, alinhada ao regime, logrou se colocar no comando da corporação (CARVALHO, 1982; MARTINS FILHO, 2011). Essa facção era portadora de um programa para as Forças Armadas, qualificada por José Murilo de Carvalho (1982, p. 145) de intervencionismo controlador:


			Estava aí enunciado todo o projeto do intervencionismo controlador: ampla intervenção estatal em todos os setores; ênfase na defesa externa e na segurança interna; preocupação com a eliminação do conflito social e político em torno da ideia nacional; industrialismo nacionalista; e a presença das Forças Armadas, especialmente o Exército, como principais propulsoras do processo a partir de uma posição hegemônica dentro do Estado. 


			A facção de Góis Monteiro e Dutra depurou as Forças Armadas do oficialato vinculado ao regime anterior e, igualmente, dos militares que pertenciam a correntes reformistas e esquerdistas. Ao mesmo tempo, promoveu a formação de uma nova cúpula. Ao longo do regime varguista, as Forças Armadas incrementaram substantivamente o seu poder, o que se evidencia por três fatos: a) a subordinação das forças estaduais ao Exército; b) o grande aumento do contingente de oficiais e praças. Em 1930, o efetivo do Exército era constituído por 47.997 homens; em 1940, eram 93.000; em 1944, chegavam a 171.300; c) a significativa elevação dos gastos militares. Em 1930, 19,6% do orçamento federal eram destinados às Forças Armadas; em 1937, já eram 29,6% e, em 1945, eram 28,9% (CARVALHO, 1982).


			A segunda condição apontada por Moore (1967) para a consolidação da modernização conservadora vincula-se à temática do state building. Houve, a partir de 1930, uma substancial expansão do aparato do Estado, assim como de sua área de atuação. Para empregar um conceito presente em algumas passagens dos Cadernos do Cárcere, de Gramsci (2015), ocorreu uma superação do Estado guarda-noturno, “cujas funções se limitam à tutela da ordem pública e do respeito às leis”. Gramsci (2015) reconhece que o Estado guarda-noturno, de natureza liberal e oposto ao Estado intervencionista, é uma abstração, uma hipótese-limite, que jamais alcançou plenamente concretude histórica (LIGUORI, 2017). Prova disso é o Estado brasileiro pré-1930, que, absenteísta em relação a uma série de esferas da vida social, protegia ativamente as atividades econômicas agroexportadoras. De todo modo, o conceito é útil para contrastar o Estado brasileiro da Primeira República e o erigido durante o regime varguista. Nesse último período, o processo de state building ingressou em outro patamar, com o já mencionado crescimento da autonomia estatal e, tão importante quanto, com o incremento da capacidade do Estado de atuar, regular e interferir na vida social.


			Esses dois fatores constituem, para Michael Mann (1984), o próprio poder estatal. O primeiro, denominado pelo autor de poder despótico, é sinônimo do que comumente se intitula autonomia do poder. Ele refere-se à capacidade que a elite estatal tem de realizar ações que fogem à negociação institucionalizada com a sociedade civil. O segundo sentido de poder estatal refere-se ao poder infraestrutural, que é a capacidade de o Estado penetrar na vida cotidiana e implementar suas decisões no âmbito da sociedade. Note-se que as duas dimensões são independentes entre si e podem se combinar em quatro tipos-ideais: o Estado feudal (fraco tanto no seu poder despótico quanto no infraestrutural); o Estado imperial, que corresponde ao Estado patrimonialista de Weber (grande poder despótico e pequeno poder infraestrutural); o Estado burocrático, do qual se aproximam os Estados democráticos liberais (baixo nível de poder despótico, mas alto grau de poder infraestrutural); o Estado autoritário (usufruindo grande poder despótico e também infraestrutural) (MANN, 1984). Não há dúvida de que o Estado brasileiro do primeiro Governo Vargas se enquadra nesse último tipo-ideal, especialmente a partir de 1935, quando ele se tornou mais repressivo, atingindo, prioritariamente, os trabalhadores e a esquerda.


			Numa perspectiva de longuíssima duração, que parte da Antiguidade para chegar ao século XX, Mann (1984) elencou os quatro tipos mais comuns de atividades desempenhadas pelo Estado: a) conservação da ordem interna; b) defesa e ataque militar; c) manutenção de infraestruturas de comunicação (o que inclui não apenas estradas, mas, igualmente, sistemas de comunicação e de medidas e pesos); d) redistribuição econômica (distribuição de recursos materiais escassos entre diferentes regiões, classes sociais, gêneros e grupos etários). Segundo a tese do autor, o poder infraestrutural deriva da utilidade social de formas de centralização territorial que não podem ser organizadas diretamente por grupos sociais ou pela sociedade como um todo. Além disso, o incremento do poder despótico é uma consequência do fato anterior, pois deriva da incapacidade da sociedade de controlar as formas de centralização territorial implementadas. A tese pode ser comprovada pela observação das economias industriais tardias (dentre as quais podemos incluir a brasileira), onde ocorreram desenvolvimentos de uma mobilização centralizada de recursos econômicos com financiamento estatal e empresas estatais, sob a proteção de barreiras tarifárias (MANN, 1984). 


			Noto que o poder central, a partir de 1930, apropriou-se do poder infraestrutural criado por pressão da burguesia cafeeira e generalizou-o, ganhando, em consequência, maior poder despótico. Outras vezes, como no caso dos impostos sobre renda e consumo, o Estado pós-1930 desenvolveu iniciativas do período anterior (REIS, 1991). Por outro lado, manteve o controle social nas mãos das oligarquias locais, abstendo-se de desenvolver seu poder infraestrutural para, por exemplo, regular as relações de trabalho no campo ou promover a redistribuição fundiária. O incremento da capacidade infraestrutural do Estado, no regime varguista, é particularmente evidenciado pelo crescimento, pela complexificação e especialização do aparato burocrático-administrativo. 


			Pouco depois de vitoriosa a revolução, foram criados o Ministério do Trabalho, Comércio e Indústria e o Ministério da Educação e Saúde. Já no Estado Novo, surgiu o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), que foi incumbido de aperfeiçoar o funcionalismo e a gestão pública, assim como teve a importante tarefa de elaborar o orçamento público e acompanhar sua execução. Houve uma grande quantidade de organismos criados ou revitalizados na área econômica. Tratava-se de órgãos especializados, dedicados aos setores agrícola ou extrativo (como o Instituto Nacional do Sal ou o Conselho Nacional do Café), à indústria privada (como o Conselho Nacional de Política Industrial e Comercial), à infraestrutura para a industrialização (como o Conselho de Águas e Energia e a Comissão do Plano Rodoviário Nacional) e, finalmente, de empresas de atuação direta em determinados ramos industriais, como o siderúrgico (SOUZA, 1976).


			Para compreender o modo pelo qual o regime varguista deu conta da terceira condição para a consolidação da modernização conservadora, a autonomização do Estado, é importante registrar a diversificação das modalidades das relações estabelecidas pelo Estado com a sociedade a partir de 1930. Na Primeira República, o clientelismo constituiu-se a fórmula geral a reger a interação entre Estado e sociedade. O regime varguista inaugurou outros três padrões de relacionamento ou “gramáticas políticas” (que passaram a coexistir com o clientelismo), na expressão cunhada por Edson Nunes: corporativismo, insulamento burocrático[ 5 ] (pela criação de novas agências e empresas estatais) e universalismo de procedimentos[ 6 ] (reforma do serviço público e da introdução de um sistema de mérito). Nem sempre os padrões eram expressos com exclusividade, e as instituições formais e os grupos sociais, não raro, combinavam, nas suas ações, as várias gramáticas. De todo modo, enquanto o insulamento burocrático e o universalismo de procedimentos tenham vindo a se reforçar apenas depois da queda do Estado Novo, o corporativismo afirmou-se como um padrão mais abrangente de relação entre Estado e sociedade durante o Primeiro Governo Vargas (NUNES, 2017).


			Ainda que o arranjo corporativo tenha posicionado o empresariado industrial numa posição privilegiada para o atendimento de seus interesses no Estado, ele permitiu ao regime franquear canais de participação a todos os grupos sociais, com exceção dos trabalhadores rurais. Desse modo, o Estado construiu sua base de apoio social e legitimou o desempenho do papel de árbitro entre os distintos interesses inscritos na sociedade, o que contribuiu para fortalecer sua autonomia. O corporativismo varguista organizou-se em torno de uma diferenciação classista. Para as classes dominantes, ele guardou uma dimensão predominantemente privatista, abrindo o Estado para a penetração de seus interesses. No entanto, como demonstrou Eli Diniz (2007), essa penetração não alcançava as instâncias decisórias de cúpula, que permaneceram como domínio exclusivo da elite governamental. Para os trabalhadores urbanos, o corporativismo foi majoritariamente estatizante, na medida em que viabilizou o controle estatal sobre sua organização (O’DONNELL, 1998; VANNUCCHI, 2019a).


			
Um balanço: modernização conservadora e desigualdade social



			O adjetivo que qualifica, na fórmula empregada neste capítulo, o processo de transformações especialmente econômicas ocorridas no país a partir de 1930 remete ao alto grau de manutenção das relações sociais preexistentes e dos termos de apropriação dos recursos produzidos socialmente. O atributo conservador põe a nu os limites da modernização do capitalismo brasileiro desencadeado pelo regime varguista, dos quais o mais dramático foi a permanência de uma profunda desigualdade social. Na realidade, há evidências de que, ao longo do Primeiro Governo Vargas, houve um aumento significativo na concentração de renda. Em 1930, o 1% mais rico da sociedade brasileira detinha pouco mais de 20% da renda nacional; em 1945, o mesmo grupo detinha cerca de 30% da renda nacional (SOUZA, 2018). 


			A Segunda Guerra Mundial elevou a concentração de renda no Brasil, em razão das vicissitudes do comércio exterior (demanda elevada por produtos agrícolas e dificuldade de importação de produtos manufaturados), que beneficiaram os setores agroexportadores e industriais. Isso ocorreu também em função da atitude do regime em relação aos desafios colocados pela guerra, alinhando-se aos interesses dos industriais e permitindo a intensificação da exploração da mão de obra, pela adoção de uma disciplina fabril mais rígida e pela suspensão de diversos direitos trabalhistas, além da compressão dos salários. A política de tributação de renda demonstra o desinteresse do regime em equilibrar socialmente os custos decorrentes da guerra. Nesse período, uma boa parte dos países beligerantes incrementou substancialmente a progressividade das alíquotas dos impostos sobre a renda. No Brasil, as mudanças foram acanhadas, e a arrecadação propiciada pelo imposto sobre a renda de pessoas físicas e jurídicas não alcançou 2% do PIB (SOUZA, 2018). 


			A política social de Vargas, certamente, trouxe melhorias às condições de vida dos grupos subalternos, mas é preciso avaliar a sua abrangência e efetividade, sob o risco de sobrevalorizar o seu impacto. Em relação à abrangência, observe-se que a legislação trabalhista beneficiava, no Primeiro Governo Vargas, apenas uma parcela (possivelmente minoritária) dos trabalhadores brasileiros, aquela constituída pelos trabalhadores urbanos com ocupação oficialmente reconhecida. Estavam excluídos dos benefícios nela previstos tanto os trabalhadores rurais (segundo o Censo de 1940, 1/3 dos trabalhadores no país trabalhava na agricultura ou na pecuária) quanto os trabalhadores domésticos (o mesmo censo registrou 1/3 dos trabalhadores brasileiros na categoria das atividades domésticas ou atividades escolares) (ANUÁRIO... 1947). Quanto à efetividade, a literatura demonstrou a resistência do patronato em obedecer a legislação trabalhista e certa dificuldade ou mesmo alguma ausência de vontade do Estado para fazê-la ser cumprida. Ademais, o movimento operário, especialmente a partir de meados da década de 1930, foi violentamente reprimido pelo regime, o que enfraqueceu sua capacidade de exigir a observância dos direitos sociais dos trabalhadores (GOMES, 1979; COSTA, 1999; FORTES, 1999).


			Em razão desses fatores (e de alguns outros), Pedro Souza (2018) avalia que a legislação trabalhista quase não acarretou impacto no nível e na dinâmica da desigualdade durante a vigência do regime varguista. Destaco outro fator arrolado pelo autor:


			Para começar, o conjunto de medidas introduzidas no início dos anos 1930 e posteriormente reformadas e expandidas enquadram-se bem no que [Marcelo] Medeiros [...] chamou de “políticas de igualdade por inclusão [...] que reconhecem certos avanços de uma parte da população, definindo-os como um marco absoluto, e buscam recuperar o atraso do restante da população em relação a eles”, com potencial reduzido para afetar a concentração no topo (SOUZA, 2018, p. 291).


			Os direitos sociais foram implementados pelo regime varguista por meio de uma lógica de exclusão e de estratificação. Por um lado, como já apontei, excluía os trabalhadores que não desempenhassem uma atividade profissional definida e reconhecida pela lei. Por outro, baseava-se em um sistema de estratificação ocupacional. Wanderley Guilherme dos Santos (1979, p. 75) denominou esse regime de direitos sociais de cidadania regulada: “A cidadania está embutida na profissão e os direitos do cidadão restringem-se aos direitos do lugar que ocupa no processo produtivo, tal como reconhecido por lei”. O autor arrola algumas evidências empíricas do funcionamento da cidadania regulada: o decreto n. 22.132, de 1932, que permitiu apenas aos empregados filiados a sindicatos apresentarem reclamações trabalhistas perante as Juntas de Conciliação e Julgamento; o decreto n. 23.768, de 1934, que reconheceu o direito de férias somente aos empregados sindicalizados; o decreto n. 24.694, de 1934, que estabeleceu que as convenções coletivas de trabalho valiam apenas para os empregados sindicalizados.


			Ao mesmo tempo em que atuou sobre os conflitos do processo acumulativo (férias, salários, trabalho infantil e feminino), o governo desenvolveu uma política previdenciária para os trabalhadores por meio dos institutos de aposentadoria e pensões. Os benefícios previdenciários, obedecendo à lógica da cidadania regulada, foram usufruídos apenas pelos empregados cuja categoria profissional era reconhecida pela lei. Ademais, ao vincular a aposentadoria e a pensão às contribuições feitas anteriormente pelo trabalhador, o modelo previdenciário varguista reproduzia a desigualdade entre os trabalhadores e entre as categorias profissionais (SANTOS, 1979). Igualmente, deve-se lembrar que os sindicatos e os institutos previdenciários passaram a oferecer serviços, como atendimento médico, assistencial ou educacional. A oferta desses serviços variava em qualidade e em quantidade de acordo com a categoria profissional (em boa medida, em função do seu poder econômico), o que reforçava a assimetria no gozo de direitos sociais. 
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NOTAS


			


			

				

					[ 1 ]  Menciono alguns autores: Luciano Martins (1976), Luiz Werneck Vianna (1976), Eli Diniz (1978), Sônia Draibe (2004), Boris Fausto (1988). Exemplo dessa inspiração pode ser vista na síntese a seguir de Boris Fausto (1988, p. 7-8): “Em casos de industrialização tardia como o do Japão e da Alemanha, esta [a constituição de sociedades capitalistas] se deu sobretudo pela ação do Estado em aliança com um setor modernizador das classes possuidoras, e não via mobilização das classes populares e a ascensão de uma nova classe dominante em oposição à velha ordem definida não sem controvérsias como feudal. O Brasil se aproxima do primeiro modelo, guardadas as diferenças decorrentes do alcance da transformação, da fragilidade do setor social modernizador – por mais que se tenha revalorizado o peso da burguesia industrial e da inexistência de uma sociedade feudal a ser destruída. Seja como for, tornou-se possível falar de constituição do capitalismo como um processo não envolvendo necessariamente uma revolução burguesa em sentido estrito. Apesar disto, o uso da expressão ‘revolução’ me parece adequado, embora tenha sentido diverso da sua significação original, reservadas aos fenômenos violentos e rápidos, associados à ascensão ao poder de uma classe revolucionária. Estamos diante de uma revolução sobretudo por seus resultados”. 


				


				

					[ 2 ]  “Pretendemos acentuar que a modernização como ‘revolução pelo alto’ não se associa à ideia de que tal processo tenha levado a burguesia industrial ao poder político, e sim que os interesses específicos da indústria tenham encontrado apoio e estímulo eficaz na nova configuração estatal” (VIANNA, 1976, p. 135).


				


				

					[ 3 ]  Sônia Draibe (2004, p. 36-37) complementou essa linha de análise, observando que a condução estatal da modernização conservadora levou a ganho de poder pelos setores diretamente implicados na industrialização, empresariado e operariado: “[...] ao se exercer como direção, a ação estatal altera as correlações de força. Altera-as quando, ampliando-se como aparelho de regulação e intervenção, atua na atividade econômica e encaminha soluções às questões econômicas e sociais da industrialização, impulsionando o processo de transformação capitalista, corroendo assim as bases materiais em que se apoiam os interesses mercantis e reforçando as bases de diferenciação e poder da burguesia industrial e do proletariado”. 


				


				

					[ 4 ]  Vale, de passagem, mencionar a genealogia das interventorias proposta por Maria do Carmo Campello de Souza. Segundo ela, as interventorias teriam parentesco com o processo de centralização decorrente com a reforma constitucional de 1926. Na segunda metade da década de 1920, alguns estados apelaram ao governo federal para que arbitrassem a concorrência que São Paulo e Minas Gerais faziam com produtos como café e açúcar ou com a pecuária (SOUZA, 1976).


				


				

					[ 5 ]  A definição de insulamento burocrático oferecida por Nunes (2017, p. 55) é a seguinte: “Na linguagem da teoria organizacional contemporânea, o insulamento burocrático é o processo de proteção do núcleo técnico do Estado contra a interferência oriunda do público ou de outras organizações intermediárias. Ao núcleo técnico é atribuída a realização de objetivos específicos. O insulamento burocrático significa a redução do escopo da arena em que interesses e demandas populares podem desempenhar um papel. Esta redução da arena é efetivada pela retirada de organizações cruciais do conjunto da burocracia tradicional e do espaço político governado pelo Congresso e pelos partidos políticos, resguardando estas organizações contra tradicionais demandas burocráticas ou redistributivas”.


				


				

					[ 6 ]  O universalismo de procedimentos é a expressão radical do impersonalismo, ocupando, portanto, o polo oposto do clientelismo: “normas que podem ser formalmente utilizadas por todos os indivíduos da polity, ou a eles aplicadas, ao elegerem representantes, protegerem-se contra abusos de poder pelo Estado, testarem o poder das instituições formais e fazerem demandas ao Estado” (NUNES, 2017, p. 41).


				


			


		




		

			2 
O sentido da revolução: de 1930 ao Estado Novo



			Luciano Aronne de Abreu


			Cássio Albernaz


			Há 91 anos, a Revolução de 1930 selava o fim de uma velha República, símbolo de um Brasil agrário-exportador, dominado por um sistema político oligárquico e fraudulento e de forte exclusão social das camadas operárias; ao mesmo tempo, inaugurava um período de construção no Brasil de uma nova República, de uma nação moderna e industrializada, de superação do poder oligárquico em nome do interesse coletivo e de uma política de inclusão social por meio de uma legislação de tipo corporativo. A construção dessa narrativa, aqui bastante simplificada, se deu ao longo dessas nove décadas, às vezes colocando em diálogo ou em conflito traços de discurso dos próprios revolucionários e seus intelectuais e de muitos estudiosos dessas temáticas.[ 1 ] Embora tal construção jamais tenha se constituído num processo unívoco e isento de contradições, como nenhuma outra na história, pode-se dizer que essa narrativa ainda hoje fundamenta a visão de que a Revolução de 1930 de fato representou um marco na História do Brasil contemporâneo, cuja periodização se divide em antes e depois de 1930.


			De todo modo, apesar do esforço argumentativo dos chamados ideólogos do Estado Novo[ 2 ] – Oliveira Viana, Azevedo Amaral e Francisco Campos –, deve-se enfatizar que as interpretações sobre o sentido histórico da Revolução sempre estiveram muito longe de qualquer consenso, especialmente no que diz respeito, por exemplo, ao seu caráter burguês e autoritário. Na época, após declarar-se convertido ao comunismo, o ex-líder tenentista Luís Carlos Prestes[ 3 ] denunciou o ideário burguês do movimento liderado por Vargas, no que foi acompanhado por diversos líderes sindicais e de partidos ligados às ideologias anarquista e comunista; já os setores liberais da sociedade, fossem eles tradicionais ou modernos, denunciaram desde logo o autoritarismo do Governo Provisório e a demora na reconstitucionalização do país, o que culminaria na Revolução Paulista de 1932. Mais recentemente, pelo menos entre as décadas de 1960[ 4 ] e 1990[ 5 ], foram muito numerosos e intensos os debates entre historiadores e demais cientistas sociais sobre o caráter oligárquico ou burguês da Revolução de 1930, sua continuidade ou ruptura em relação à chamada República Velha, e sobre o caráter autoritário, totalitário ou fascista do regime então inaugurado por Vargas e que culminaria no Estado Novo de 1937.[ 6 ] 


			Ao longo deste estudo, entretanto, não se pretende fazer exatamente um balanço ou uma crítica desta ou de outras tantas interpretações da historiografia produzida sobre a Revolução de 30 ao longo dos seus 91 anos de história, mas tão somente identificar e compreender os principais traços de um discurso mais ou menos homogêneo que Oliveira Viana, Azevedo Amaral e Francisco Campos construíram sobre o sentido e os limites da Revolução de 1930 e a sua plena realização com a implantação do Estado Novo em 1937[ 7 ], como se verá a seguir.


			A Revolução de 1930: suas causas e limites



			Em primeiro lugar, ainda que a Revolução de 1930 se defina igualmente para Oliveira Viana, Azevedo Amaral e Francisco Campos como o marco inicial da construção de um novo Brasil, deve-se destacar que são muito distintas entre eles a centralidade e a ênfase que dão em suas obras a esse episódio, sendo Azevedo Amaral o único a se dedicar de forma específica e sistemática à análise das causas da Revolução, propriamente dita, e dos seus limites. Nos casos de Oliveira Viana e Francisco Campos, pode-se dizer que suas referências foram de caráter mais acessório ou argumentativo para justificar o modelo político e as reformas sociais promovidas pelo Estado Novo, estabelecendo uma espécie de continuum entre 1930 e 1937. 


			Em segundo lugar, deve-se ainda enfatizar que Oliveira Viana, Azevedo Amaral e Francisco Campos também partilhavam entre si a interpretação da Revolução de 1930 como uma espécie de reação ao regime de tipo liberal parlamentar da chamada velha República, que eles diziam ser um modelo de importação, inadequado à realidade nacional. Nesse caso, entretanto, quer se referissem à Revolução com maior ou menor centralidade e ênfase, o argumento de todos eles nos remete ao que Bernardo Ricupero (2008) bem definiu como crítica da cópia, ou seja, a crítica que Oliveira Viana fazia desde 1920 ao idealismo das nossas elites e instituições inspiradas em modelos exóticos. 


			Em Populações meridionais do Brasil, por exemplo, obra publicada uma década antes da Revolução de 1930, Viana (1920, p. XI) dizia que há um século vivemos como os fumadores de ópio, “cultivando a política do devaneio e da ilusão diante de homens de ação e de prêa, que, por toda a parte, em todas as regiões do globo, vão plantando, pela paz ou pela força, os padrões da sua soberania”. Segundo ele, a solução para os nossos males seria passarmos a “jogar com fatos, e não com hipóteses, com realidades, e não com ficções, e, por um esforço de vontade heroica, renovar nossas ideias, refazer nossa cultura, reeducar nosso caráter” (VIANA, 1920, p. XIII). Em termos conceituais, como diria o autor em sua obra O idealismo na evolução política do Império e da República, há duas espécies de idealismo – o idealismo utópico, “que não leva em conta os dados da experiência”, e o idealismo orgânico, “que só se forma de realidade, que só se apoia na experiência, que só se orienta pela observação do povo e do meio” (VIANA, 1922, p. 17-18). 


			Nesses termos, ainda segundo Oliveira Viana (1927), o modelo político introduzido no Brasil pela Constituição de 1891, de tipo liberal-democrático, baseava-se em ideias sem nenhum grau de objetividade entre nós, tais como as presunções da existência de opinião pública – daí a instituição do sufrágio universal; e de que esta opinião deveria se expressar por meio de partidos políticos. Ao contrário disso, entretanto, como insistiu o autor ao longo de toda sua obra, a realidade nacional seria historicamente marcada pelo espírito de clã e pelo insolidarismo social, inexistindo entre nós uma opinião pública organizada, verdadeiros partidos políticos e a real consciência dos interesses coletivos da nação. 
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